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06/12/2023 - 11:55:22 Sistema Intenção: Manifestamos intenção de recurso contra o fornecedor DNA por preços inexequíveis e contra o
fornecedor New por erro na documentação.

06/12/2023 - 11:55:30 Sistema Intenção de recurso foi deferida para o item 0015.

06/12/2023 - 11:55:30 Sistema Intenção: Manifestamos intenção de recurso contra o fornecedor DNA por preços inexequíveis e contra o
fornecedor New por erro na documentação.

06/12/2023 - 11:55:38 Sistema Intenção de recurso foi deferida para o item 0016.

06/12/2023 - 11:55:38 Sistema Intenção: Manifestamos intenção de recurso contra o fornecedor DNA por preços inexequíveis e contra o
fornecedor New por erro na documentação.

06/12/2023 - 11:55:44 Sistema Intenção de recurso foi deferida para o item 0018.

06/12/2023 - 11:55:44 Sistema Intenção: Manifestamos intenção de recurso contra o fornecedor DNA por preços inexequíveis e contra o
fornecedor New por erro na documentação.

06/12/2023 - 11:56:00 Sistema Intenção de recurso foi deferida para o item 0019.

06/12/2023 - 11:56:00 Sistema Intenção: Manifestamos intenção de recurso contra o fornecedor DNA por preços inexequíveis e contra o
fornecedor New por erro na documentação.

06/12/2023 - 11:56:05 Sistema Intenção de recurso foi deferida para o item 0020.

06/12/2023 - 11:56:05 Sistema Intenção: Manifestamos intenção de recurso contra o fornecedor DNA por preços inexequíveis e contra o
fornecedor New por erro na documentação.

06/12/2023 - 11:57:36 Sistema Intenção de recurso foi deferida para o item 0031.

06/12/2023 - 11:57:36 Sistema Intenção: Manifestamos intenção de recurso contra o fornecedor DNA por preços inexequíveis e contra o
fornecedor New por erro na documentação.

06/12/2023 - 11:57:44 Sistema Intenção de recurso foi deferida para o item 0032.

06/12/2023 - 11:57:44 Sistema Intenção: Manifestamos intenção de recurso contra o fornecedor DNA por preços inexequíveis e contra o
fornecedor New por erro na documentação.

06/12/2023 - 11:57:51 Sistema Intenção de recurso foi deferida para o item 0034.

06/12/2023 - 11:57:51 Sistema Intenção: Manifestamos intenção de recurso contra o fornecedor DNA por preços inexequíveis e contra o
fornecedor New por erro na documentação.

06/12/2023 - 11:58:02 Sistema Intenção de recurso foi deferida para o item 0038.

06/12/2023 - 11:58:02 Sistema Intenção: Manifestamos intenção de recurso contra o fornecedor DNA por preços inexequíveis e contra o
fornecedor New por erro na documentação.

06/12/2023 - 11:59:31 Sistema Intenção de recurso foi deferida para o item 0043.

06/12/2023 - 11:59:31 Sistema Intenção: Manifestamos intenção de recurso contra o fornecedor DNA por preços inexequíveis e contra o
fornecedor New por erro na documentação.

06/12/2023 - 12:32:36 Sistema O prazo para recursos no processo foi definido pelo pregoeiro para 11/12/2023 às 23:59, com limite de
contrarrazão para 14/12/2023 às 23:59.

11/12/2023 - 16:21:49 Sistema O fornecedor SUPER COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA - ME enviou recurso para o item 0002.

11/12/2023 - 19:41:34 Sistema O fornecedor SUPER COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA - ME enviou recurso para o item 0003.

13/12/2023 - 14:33:40 Sistema O fornecedor DNA DISTRIBUIDORA DE ALIMETOS LTDA - EPP/SS enviou contrarrazão para o item 0002.

Augusto Correia Junior

Pregoeiro

Maria Lucinea Peixer

Apoio

Rosilene Silva Duarte

Apoio
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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO DO 
MUNICIPIO DE SÃO JOÃO BATISTA. 

 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 044/PMSJB/2023 

 

 

 

                            RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

 

                           SUPER COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA, pessoa jurídica 
de direito privado, inscrito no CNPJ nº  12.970.750.0001-75 e Inscrição Estadual 
nº  256.273.197, com sede à rua Getúlio Vargas, nº 1100, Centro em São João 
Batista, Santa Catarina, por meio de seu representante legal, que a esta 
subscreve, vem  à presença de Vossa Senhoria, apresentar  Recurso 
Administrativo pelas razões fáticas e jurídicas a seguir delineadas: 

 

1.0 RELATÓRIO 

 

O Município de São João Batista lançou REGISTRO DE PREÇOS PARA 
EVENTUAL AQUISIÇÃO FUTURA DE HORTIFRÚTIS, PARA O PROGRAMA 
NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - PNAE, ATENDENDO A LEI Nº. 
11.947/2009 E RESOLUÇÃO/CD/FNDE Nº 026DE 17 DE JUNHO DE 2013, 
DESTINADO AOS ALUNOS MATRICULADOS REDE PÚBLICA MUNICIPAL DE 
ENSINO DE SÃO JOÃO BATISTA, SC, DURANTE O ANO LETIVO DE 2024. 

O processou seguiu tramitação normal até que na fase de lances a licitante 
declarada vencedora DNA DISTRIBUIDORA DE ALIMETOS LTDA ofertou 
proposta manifestamente inexequível. 

 

2.0 DOS FUNDAMENTOS 

Ao analisar os lances oferecidos pela licitante declarada vencedora DNA 
DISTRIBUIDORA DE ALIMETOS LTDA, nota-se a manifesta inexequibilidade 
dos preços dos itens. 
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Sobre o assunto, assim prevê o Edital: 

 

6.5.1 Se algum proponente fizer um lance que esteja em 
desacordo com a licitação (preços e diferenças inexequíveis 
ou excessivas) poderá tê-lo desclassificado pelo Pregoeiro 
através do sistema. Neste caso, a disputa será suspensa, 
sendo emitido um aviso e na sequência o Pregoeiro justificará o 
motivo da exclusão através de mensagem aos participantes e, 
em seguida, a disputa será reiniciada pelo Pregoeiro. 
(...) 
6.5.2 Não será retirada a proposta ou desclassificado o 
lance quando este não for considerado inexequível pelo 
Pregoeiro durante a sessão de lances, não sendo admitidos 
pedidos de desclassificação via e-mail, telefone ou chat. 

 

As bases da licitação de acordo com a legislação devem ser 
respeitadas, como o princípio da impessoalidade, que está totalmente 
relacionado ao princípio da isonomia e do julgamento objetivo: todos os licitantes 
devem ser tratados igualmente em termos de direitos e obrigações, devendo as 
decisões pautar-se por critérios objetivos sem levar em consideração as 
condições pessoais do licitante ou as vantagens por ele oferecidas, salvo as 
expressamente previstas na lei ou no instrumento convocatório.  

Segundo o professor Celso Antônio Bandeira de Mello, in Curso de 
direito Administrativo, 15ª ed. Malheiros Editores. Rio de Janeiro, 2003, p. 
546/547, “O julgamento das propostas começa por um exame de suas 
admissibilidades, pois as propostas devem atender a certos requisitos, sem o 
que não poderão ser tomadas em consideração.”  

Em seguida, o mesmo autor afirma: “Proposta ajustada às condições 
do edital e da lei, como intuitivamente se percebe, é a que se contém no interior 
das possibilidades de oferta nela permitidas. Proposta séria é aquela feita não 
só com o intuito, mas também com a possibilidade de ser mantida e cumprida.” 
(grifos nossos) 

Há mais nas lições do Ilmo. Professor Marçal Justen Filho, (In 
Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 8ª ed., São Paulo: 
Dialética, 2003, p. 456/457):  
 

“(...) Desclassificação por Inexequibilidade. A comissão deverá excluir 

do certame as propostas que apresentem preços diminutos a ponto 

de inviabilizar a execução do objeto licitado (art. 44,§ 3º). A Lei reprova 

as propostas com preços ínfimos. Obviamente, a reprovação da Lei 

não se dirige contra o preço reduzido. A desproporção entre a 

estimativa de custo e a oferta autoriza a presunção da inviabilidade da 

execução da proposta. O preço irrisório não oferece vantagem para a 

Administração Pública, pois o particular não terá condições de 

executar as prestações que lhe incumbem. A Administração sofrerá 

maior prejuízo, consistente na frustração dos cronogramas, 

prestações mal-adimplidas, necessidade de nova licitação etc. A 

licitação visa selecionar a proposta de menor preço, mas 

economicamente executável. Observe-se que não há vedação à 

desclassificação fundada em irrisoriedade do preço. (...)” 
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Consoante dispõe Celso Antônio Bandeira de Mello, “As propostas 

inexequíveis não são sérias, ou, então, são ilegais, porque terão sido efetuadas 

com propósito de dumping, configurando comportamento censurável, a teor do 

art. 173, § 4º, da Constituição, segundo o qual: "A lei reprimirá o abuso do poder 

econômico que vise à dominação dos mercados, à eliminação da concorrência 

e ao aumento arbitrário dos lucros." 

Contudo, é de se ressaltar que a inexequibilidade da proposta possui 
presunção relativa, de modo que a licitante declarada vencedora deve ter a 
oportunidade de comprová-la. 

Assim, diante da manifesta inexequibilidade da proposta da licitante 
declarada vencedora, bem como em respeito ao princípio do contraditório, 
pugna-se pela intimação da licitante declarada vencedora a fim de que comprove 
a exequibilidade de sua proposta, sob pena de desclassificação. 

Para exemplificar e comprovar a inexequibilidade segue anexo notas 
fiscais direto do CEASA/ PRODUTOR de alguns itens, são eles: 

Laranja pêra custa R$  2,90 kg  foi vendido a R$ 1,49; 

Manga custa R$ 4,15 Kg, foi vendido a R$ 2,99; 

Laranja lima custa R$ 4,30 foi vendido a R$ 2,99; 

Maçã custa R$ 3,88, foi vendido a R$ 1,79; 

Abacate custa R$ 3,50, foi vendido a R$ 2,99 

Melão custa R$ 4,16, foi vendido a R$ 2,99 

Mamão formosa custa R$ 5,66, foi vendido a 2,19 

Abacaxi custa R$ 4,00, foi vendido a R$ 2,99 

Tomate custa R$ 3,00, foi vendido a R$ 2,99. 

 

Cabe ainda salientar que esses preços são diretamente do 
CEASA/PRODUTOR, ainda tem que acrescentar frete, despesas operacionais, 
impostos, lucro e entrega nas unidades escolares, então como pode ser 
comprovado não tem como praticar tais preços, são todos inexequíveis, embora 
tenhamos exemplificado somente alguns itens. 

Além do mais, tal conduta da empresa DNA DISTRIBUIDORA DE 
ALIMENTOS LTDA, só vai trazer transtornos e prejuízos para a administração, 
pois,  correm o risco de não entregarem tais mercadorias e a Secretaria de 
Educação ficar sem os produtos para merenda escolar 2024. 

 

3.0 DOS PEDIDOS 
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Diante do exposto, requer-se: 

 

a) Seja intimada a licitante vencedora DNA DISTRIBUIDORA DE 
ALIMETOS LTDA a fim de que comprove a exequibilidade de sua 
proposta final, mediante comprovação através de notas fiscais; 

 

b) Na hipótese de comprovar a inexequibilidade da proposta ofertada pela 
licitante DNA DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA, esta seja 
desclassificada, conforme preconizado tanto no instrumento convocatório 
quanto na Lei. 

 

São João Batista, 11 de dezembro de 2023. 

 

 

SUPER COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA 

CNPJ 12.970.750/0001-75 

 

 

 

 

 

JORGE MOTTER 
NETO:07124460956

Assinado de forma digital por 
JORGE MOTTER 
NETO:07124460956 
Dados: 2023.12.11 19:36:36 -03'00'
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